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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FARFRI INDUSTRIA E COMERCIO LTDA
ADVOGADOS : RICARDO KÜHLEIS - RS062810

MARGUID SCHMIDT - RS068305
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. SÚMULA 284/STF. 
AFASTAMENTO. EXCLUSÃO DE BENEFÍCIOS FISCAIS DA BASE DE CÁLCULO DO 
IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA JURÍDICA - IRPJ E DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 
SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL. LUCRO REAL. ART. 10 DA LC 160/2017 E ART. 30 
DA LEI 12.973/2014. APLICAÇÃO.
1. A parte pretendeu ver afastado o valor de outros benefícios fiscais de ICMS que não o crédito 
presumido (isenção e redução da base de cálculo) do campo de incidência do IRPJ e da CSLL 
apurados pelo lucro real. Requereu a reforma da sentença para excluir da base de cálculo do IRPJ 
e CSLL os incentivos fiscais estaduais (isenção e redução da base de cálculo) nos termos do 
entendimento do art. 30 da Lei 12.973/2014, com a redação dada pela Lei Complementar 160, 
nos Embargos de Divergência 1.517.492/PR em sintonia com o RE 574.706 do STF.
2. O Superior Tribunal de Justiça tem feito distinção quanto à aplicação do tema tratado no 
EREsp 1.517.492/PR. Entendeu-se que "o pedido do contribuinte deveria ser acolhido em menor 
extensão a fim de proporcionar a aplicação do art. 10, da Lei Complementar 160/2017, que 
classificou tais isenções de ICMS concedidas por legislação estadual publicada até 08.08.2017, 
mesmo que instituídas em desacordo com o disposto na alínea 'g' do inciso XII do § 2º, do art. 
155 da Constituição Federal, como subvenções para investimento, as quais podem ser extraídas 
da base de cálculo do IRPJ e da CSLL nas condições previstas no art. 30, da Lei n. 12.973/2014". 
(EDcl no REsp 1.968.755/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
6.10.2022)
3. Nessas condições, aos demais benefícios fiscais de ICMS se aplica o disposto no art. 10, da 
Lei Complementar 160/2017 e no art. 30, da Lei  12.973/2014. Sob pena de supressão de 
instância e em razão da necessidade de exame da prova dos autos, o processo deve retornar à 
Corte de Origem para análise do caso à luz da legislação aplicável e das provas documentais, 
lembrando se tratar de Mandado de Segurança.
4. Agravo conhecido para dar parcial provimento ao Recurso Especial, nos termos da 
fundamentação.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 07/02/2023 a 13/02/2023, por unanimidade, dar parcial provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

          Brasília, 13 de fevereiro de 2023.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno contra decisão presidencial que entendeu incidente a 

Súmula 284/STF.

Defende Farfri Indústria e Comércio Ltda.:

7. Diferentemente do Eminente Ministro, o entendimento da 
agravante é de que em suas razões de recurso especial, a mesma expõe de forma 
precisa que a redação dos arts. 9º e 10 da Lei Complementar nº 160/17 
expressamente excluem os incentivos fiscais das bases de cálculo do IRPJ e 
CSLL, ao conferirem nova redação ao art. 30 da Lei nº 12.973/14, com a 
inclusão dos parágrafos 4º e 5º. A redação dos dispositivos inclusive foi 
transcrita na peça recursal.

[...]
10. A agravante em seu recurso ainda esclarece os reflexos da 

Lei nº 160/17, tanto no Convênio ICMS nº 190 e Lei nº 12.973/14, que 
regulamentam a exclusão dos benefícios fiscais da base de cálculo do IRPJ e 
CSLL.

11. E logo na sequência a agravante traz os argumentos quanto 
ao entendimento jurisprudencial divergente entre o acórdão recorrido e a decisão 
do Egrégio Superior Tribunal de Justiça no REsp nº 1.605.245/RS, de relatoria 
do Min. Mauro Campbell Marques, em que ficou definido como “(...) 
irrelevante a discussão a respeito da classificação contábil do referido 
benefício/incentivo fiscal, se "subvenção para custeio", investimento" ou 
"recomposição de custos", já que o referido benefício/incentivo fiscal foi 
excluído do próprio conceito de Receita Bruta Operacional previsto no art. 44, 
da Lei n. 4.506/64. O cotejo analítico entre as o acórdão recorrido e o acórdão 
paradigma também estão presentes no recurso.

É o relatório. 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. SÚMULA 
284/STF. AFASTAMENTO. EXCLUSÃO DE BENEFÍCIOS FISCAIS DA 
BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA 
JURÍDICA - IRPJ E DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO 
LÍQUIDO - CSLL. LUCRO REAL. ART. 10 DA LC 160/2017 E ART. 30 
DA LEI 12.973/2014. APLICAÇÃO.
1. A parte pretendeu ver afastado o valor de outros benefícios fiscais de ICMS 
que não o crédito presumido (isenção e redução da base de cálculo) do campo 
de incidência do IRPJ e da CSLL apurados pelo lucro real. Requereu a reforma 
da sentença para excluir da base de cálculo do IRPJ e CSLL os incentivos 
fiscais estaduais (isenção e redução da base de cálculo) nos termos do 
entendimento do art. 30 da Lei 12.973/2014, com a redação dada pela Lei 
Complementar 160, nos Embargos de Divergência 1.517.492/PR em sintonia 
com o RE 574.706 do STF.
2. O Superior Tribunal de Justiça tem feito distinção quanto à aplicação do tema 
tratado no EREsp 1.517.492/PR. Entendeu-se que "o pedido do contribuinte 
deveria ser acolhido em menor extensão a fim de proporcionar a aplicação do 
art. 10, da Lei Complementar 160/2017, que classificou tais isenções de ICMS 
concedidas por legislação estadual publicada até 08.08.2017, mesmo que 
instituídas em desacordo com o disposto na alínea 'g' do inciso XII do § 2º, do 
art. 155 da Constituição Federal, como subvenções para investimento, as quais 
podem ser extraídas da base de cálculo do IRPJ e da CSLL nas condições 
previstas no art. 30, da Lei n. 12.973/2014". (EDcl no REsp 1.968.755/PR, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 6.10.2022)
3. Nessas condições, aos demais benefícios fiscais de ICMS se aplica o disposto 
no art. 10, da Lei Complementar 160/2017 e no art. 30, da Lei  12.973/2014. 
Sob pena de supressão de instância e em razão da necessidade de exame da 
prova dos autos, o processo deve retornar à Corte de Origem para análise do 
caso à luz da legislação aplicável e das provas documentais, lembrando se tratar 
de Mandado de Segurança.
4. Agravo conhecido para dar parcial provimento ao Recurso Especial, nos 
termos da fundamentação.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 21 de novembro de 2022.

A parte pretendeu ver afastado o valor de outros benefícios fiscais de 

ICMS que não o crédito presumido (isenção e redução da base de cálculo) do campo 

de incidência do IRPJ e da CSLL apurados pelo lucro real. Requereu a reforma da 

sentença para excluir da base de cálculo do IRPJ e CSLL os incentivos fiscais 

estaduais (isenção e redução da base de cálculo) nos termos do entendimento do art. 

30 da Lei 12.973/14, com a redação dada pela Lei Complementar 160/2017, nos 

Embargos de Divergência 1.517.492/PR em sintonia com o RE 574.706 do STF.

O acórdão foi assim ementado (fls. 165-170, e-STJ):

TRIBUTÁRIO. ICMS, BENEFÍCIOS FISCAIS, EXCLUSÃO 
DAS BASES DE CÁLCULO DO IRPJ E DA CSLL. REGIME DE 
CRÉDITOS PRESUMIDOS DIFERENTE DOS DEMAIS BENEFÍCIOS 
FISCAIS.

Os benefícios fiscais de isenção ou redução de base de cálculo de 
ICMS, seja pela fórmula que forem, não devem ser deduzidos das bases de 
cálculo do IRPJ e da CSLL. Não se aplica a jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça quanto aos créditos presumidos de ICMS a essas hipóteses.

Precedentes desta Corte.

O Superior Tribunal de Justiça tem feito distinção quanto à aplicação 

do tema tratado no ERESP 1.517.492/PR. Entendeu-se que "o pedido do contribuinte 

deveria ser acolhido em menor extensão a fim de proporcionar a aplicação do art. 10, 

da Lei Complementar 160/2017, que classificou tais isenções de ICMS concedidas 

por legislação estadual publicada até 08.08.2017, mesmo que instituídas em 

desacordo com o disposto na alínea 'g' do inciso XII do § 2º do art. 155 da 

Constituição Federal, como subvenções para investimento, as quais podem ser 

extraídas da base de cálculo do IRPJ e da CSLL nas condições previstas no art. 

30, da Lei 12.973/2014". Veja-se:  

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO 
ESPECIAL. PRESENÇA DE OBSCURIDADE. EMBARGOS DE 
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Superior Tribunal de Justiça

DECLARAÇÃO ACOLHIDOS. TRIBUTÁRIO EXCLUSÃO DE 
BENEFÍCIOS FISCAIS (A TÍTULO DE ISENÇÃO E REDUÇÃO DA 
BASE DE CÁLCULO DE ICMS) DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO 
DE RENDA DA PESSOA JURÍDICA - IRPJ E DA CONTRIBUIÇÃO 
SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL. LUCRO REAL. 
INAPLICABILIDADE DOS ERESP. N. 1.517.492/PR QUE SE REFEREM 
ESPECIFICAMENTE AO BENEFÍCIO DE CRÉDITO PRESUMIDO DE 
ICMS. ACÓRDÃO EM LINHA COM A RATIO DECIDENDI DE 
PRESERVAÇÃO DO PACTO FEDERATIVO. POSSIBILIDADE DE 
EXCLUSÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IRPJ E DA CSLL ATRAVÉS 
DA CLASSIFICAÇÃO DA ISENÇÃO DE ICMS COMO SUBVENÇÃO 
PARA INVESTIMENTO. APLICAÇÃO DO ART. 10, DA LEI 
COMPLEMENTAR N. 160/2017 E DO ART. 30, DA LEI N. 12.973/2014.

1. Efetivamente, quando a Lei Complementar n. 160/2017 
equiparou todos os incentivos e benefícios fiscais ou financeiro-fiscais de ICMS 
(típicas subvenções de custeio ou recomposições de custos) a subvenções para 
investimento o fez justamente para afastar a necessidade de se comprovar que o 
foram estabelecidos como estímulo à implantação ou expansão de 
empreendimentos econômicos (conceito típico de subvenção de investimento). 
Não fosse isso, a equiparação legal feita pelo art. 30, §4º, da Lei n. 12.973/2014 
(Incluído pela Lei Complementar nº 160, de 2017) seria inócua, já que se sabe 
que:

"[...] na 'subvenção para investimento' há controle por parte do 
Poder Público da aplicação do incentivo recebido pela empresa nos programas 
informados e autorizados. Nas demais subvenções, não" (REsp. 1.605.245/RS, 
Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 25.06.2019).

2. Decerto, muito embora não se possa exigir a comprovação 
de que os incentivos o foram estabelecidos como estímulo à implantação ou 
expansão de empreendimentos econômicos, persiste a necessidade de 
registro em reserva de lucros e limitações correspondentes, consoante o 
disposto expressamente em lei.

3. Em havendo omissão, obscuridade, contradição ou erro 
material, merecem ser acolhidos os embargos declaratórios.

4. Embargos de declaração do CONTRIBUINTE e da 
FAZENDA NACIONAL acolhidos, nos termos da fundamentação. (EDcl no 
REsp 1.968.755/PR, Relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 6.10.2022).

Portanto, a Lei Complementar 160, de forma interpretativa, impede a 

tributação de IRPJ e CSLL sobre incentivos fiscais e expressamente reconhece: 

(i) os incentivos fiscais, inclusive de natureza financeira, 
concedidos pelos estados constituem subvenção para investimento (artigo 9º); 

(ii) para que tais incentivos tenham essa natureza, basta cumprir 
os requisitos do artigo 30 da Lei n° 12.973/2014, nada mais; 

(iii) quantos aos incentivos e aos benefícios fiscais de ICMS em 
desacordo com o artigo 155, § 2º, XII, 'g”, da Constituição Federal (ou seja, 
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Superior Tribunal de Justiça

aqueles não aprovados pelo Confaz), também serão considerados subvenção 
para investimento, desde que cumpram o disposto no artigo 3º da Lei 
Complementar nº 160/2017.

Nessas condições, aos demais benefícios fiscais de ICMS se aplica o 

disposto no art. 10 da Lei Complementar 160/2017 e no art. 30 da Lei 12.973/2014. 

Sob pena de supressão de instância e em razão da necessidade de exame da prova 

dos autos, o processo deve retornar à Corte de Origem para análise do caso à luz da 

legislação aplicável e provas documentais, lembrando se tratar de Mandado de 

Segurança.

Diante do exposto, conheço do Agravo para dar parcial provimento 

ao Recurso Especial, nos termos da fundamentação.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.012.522 / RS
Número Registro: 2022/0207745-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50023224020214047107

Sessão Virtual de 07/02/2023 a 13/02/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FARFRI INDUSTRIA E COMERCIO LTDA
ADVOGADOS : RICARDO KÜHLEIS - RS062810

MARGUID SCHMIDT - RS068305
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FARFRI INDUSTRIA E COMERCIO LTDA
ADVOGADOS : RICARDO KÜHLEIS - RS062810

MARGUID SCHMIDT - RS068305
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/02/2023 a 13/02
/2023, por unanimidade, decidiu dar parcial provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Documento eletrônico VDA35299880 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 14/02/2023 17:13:46
Código de Controle do Documento: 3c3cca95-5cb0-4f4b-a54a-f9f90c840e64



Brasília, 14 de fevereiro de 2023
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